PARECER Nº 1003 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 1356, DE 2007, VETADO TOTALMENTE.


De autoria da Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de lanches, bebidas ou similares de alto teor calórico e que contenham gordura “trans” nas unidades educacionais públicas ou privadas.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias (de 29/11 a 05/12/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto de lei foi encaminhado ao exame das comissões técnicas, sendo aprovado na Comissão de Constituição e Justiça e na Comissão de Educação. 

Aprovada a redação final, foi expedido o autógrafo n. 28.301 e o projeto encaminhado para sanção ou veto do Excelentíssimo Senhor Governador.

O Chefe do Poder Executivo entendeu por bem vetar totalmente o referido projeto de lei, uma vez que o mesmo utiliza conceitos vagos e imprecisos, o que inviabilizaria sua aplicação e fiscalização, além de estar em desarmonia com o Código Sanitário no que pertine às sanções impostas.


Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o artigo 28, § 5º, da Constituição Estadual.

Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar as razões de veto ao Projeto de lei nº 1356, de 2007.

Como mencionamos acima, as razões expostas pelo Excelentíssimo Governador para vetar o referido projeto de lei se referem ao mérito e não à sua constitucionalidade ou legalidade.

No entanto, resta analisar o argumento que o artigo 5º do projeto seria inconstitucional, pois fixa prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, ferindo o princípio da separação dos poderes.


A fixação do prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei está em consonância com o artigo 47, III, da Constituição do Estado, com redação dada pela Emenda n. 24/2008, que prevê: 

“Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada.”


Em que pese a existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) n. 4.052, em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF), que questiona a constitucionalidade de alguns dispositivos dessa Emenda, inclusive o inciso III, o comando constitucional deve ser prestigiado, uma vez que não há decisão, ainda que cautelar, suspendendo sua eficácia, razão pela qual mantenho o artigo 5º do presente projeto, sem prejuízo de ulterior reexame da matéria.

Isto posto, no âmbito que cabe analisar, o parecer é favorável ao projeto de lei n. 1356/2007 e contrário ao veto.

É o parecer.

a) Fernando Capez - Relator Especial


